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INDICAÇÃO  Nº  179,  DE  2001

O PARLAMENTO J0VEM PAULISTA, edição 2000, trouxe à Assembléia Legislativa estudantes, de todo o Estado, que além de conhecerem de perto o funcionamento desta Casa puderam expressar-se através dos seus “Projetos de lei”. Os projetos representam a materialização da vontade desses jovens de contribuírem efetivamente para a solução dos problemas coletivos. É uma oportunidade rara, tanto para nós, parlamentares, que temos a satisfação de conviver com os deputados jovens, tanto para esses meninos e meninas que, na maioria dos casos, estão vivendo pela primeira vez uma experiência dessa espécie. A importância do evento reside, sobretudo, no incentivo à participação política. Não é sem razão que nos sentimos pessoalmente gratificados quando constatamos que nossa iniciativa resultou na possibilidade de realização desse exercício de democracia. É certo que cada trabalho apresentado contém elementos de interesse e se constitui numa contribuição importante para a sociedade. Assim, com fundamento no artigo 159 do Regimento Interno da Assembléia Legislativa, formulamos a presente Indicação ao DD. Governador do Estado, para que se digne determinar a análise das idéias expressas no projeto abaixo transcrito, da Deputada Jovem JOABE CORREIA DE ARAÚJO, aluna da E.E. Jardim Maria Helana I,  do Município de    Barueri, para um possível aproveitamento.

“PROJETO DE LEI Nº 17/2000

 

Dispõe sobre menores infratores e dá estrutura técnica, administrativa e financeira, e viabilização para a Secretaria dos Negócios da Justiça do Estado de São Paulo pôr em prática o projeto "LUGAR DE CRIANÇA E ADOLESCENTE É NO LAR", e dá outras providências.
 

O PARLAMENTO JOVEM PAULISTA DECRETA:
ARTIGO lº - Fica cargo da Secretaria de Negócios da Justiça implantar o projeto "Lugar de Criança e Adolescente é no Lar" em parceria com a FEBEM - Fundação do Bem-Estar do Menor -, que será responsável pelo planejamento e execução do presente; para isso disporá de estrutura técnica, administrativa e financeira.

ARTIGO 2 º - O Projeto "Lugar de Criança e Adolescente é no Lar" é direcionado aos menores infratores do Estado de São Paulo e consiste na integração do menor na sociedade.

ARTIGO 3 ° - Será considerado menor infrator todos que infringem às leis e necessitem de correção (redução) determinada pela autoridade Judicial competente.

ARTIGO 4º - O projeto "Lugar de Criança e Adolescente é no Lar" consiste em assegurar aos menores o resgate da sua cidadania e proporcionar sua integração na sociedade, e:

I - garantirá um lar estruturado;

II - garantirá sua escolaridade até a maior idade;

III - garantirá sua integração física, moral e psíquica;

IV - manterá o acompanhamento deste em família;

V - manterá um acompanhamento psicológico e educacional;

VI - manterá um departamento de assistência social para acompanhar todo processo de integração;

VII - dará suporte ao menor para que tenha todas as garantias asseguradas pelo Estatuto do Menor e Adolescente ( Lei nº 8.069 de 13/07/90);

VIII -manterá convênio com a iniciativa privada dos menores de14 anos como aprendiz de uma profissão.

ARTIGO 5º - A Secretaria dos Negócios da Justiça e Defesa da Cidadania em conjunto com a FEBEM - Fundação do Bem-Estar do Menor - em funcionamento os Departamentos de Assistência Social e Psicológico, ambos funcionando intrinsecamente e ininterruptamente.

ARTIGO 6° - A Secretaria dos Negócios da Justiça e Defesa da Cidadania manterá uma campanha permanente nos órgãos de comunicação (rádio, TV, jornais, Internet) e outros meios necessários de divulgação, para substituir os pais que porventura forem julgados incapazes de manter e educar os filhos.

PARÁGRAFO ÚNICO : Os pais biológicos têm a preferência de manter sob custódia seus filhos. Exceção feita aos pais desestruturados financeiramente e emocionalmente.

ARTIGO 7º - A Secretaria dos Negócios da Justiça e Defesa da Cidadania abrirá inscrições por tempo indeterminado para casais maiores de idade, com ou sem filhos, desde que:

I - nenhum dos cônjuges tenham ou estejam respondendo a qualquer tipo de processo;

II - que autorizam que suas vidas sejam investigadas, através de requerimento por escrito destinado às autoridades judiciais;

III - tenham um lar estruturado físico, emocional e financeiro;

IV - o casal compromete-se a participar de entrevistas com assistente social e psicólogos, quantos forem necessários;

V - que não possuam qualquer tipo de vício, principalmente não tenham residindo em lares de viciados em drogas ou alcoólatras;

VI - que participe de cursos necessários para conviver com menores problemáticos;

VII - que aceite participar de um contato direto com o menor infrator por um período mínimo de adaptação de 90 noventa) dias;

VIII - que garanta a segurança dos menores e se comprometa com a educação escolar do mesmo;

IX - é terminantemente proibida a inscrição de casais desempregados.

ARTIGO 8º - O casal voluntário, após sua aprovação, receberá sob sua tutela o menor, com o qual já passou por um período de adaptação e o qual será de sua inteira responsabilidade. Proporcionará a este um lar estruturado, obrigando-se a manter sob sua guarda o menor e periodicamente comparecendo ao departamento social e apresentando um relatório de atividade do menor, desde como seu comportamento oscila no lar, na comunidade e na Escola.

ARTIGO 9º - Ao menor, será assegurado pela Secretaria Dos Negócios de Justiça c Defesa da Cidadania um acompanhamento permanente de um psicólogo, médico, odontológico e educacional.

ARTIGO 10 - O Casal voluntário receberá um custo equivalente a 03 (três) salários mínimos vigente no país até a maioridade.

PARÁGRAFO ÚNICO - Esta ajuda de custo será destinad1 a manutenção do menor, isto é, com alimentação transporte, vestuário e lazer.

ARTIGO 11 - A decisão da tutela do menor será da Justiça, ouvindo os departamentos Psicológicos e de Assistência Social.

PARÁGRAFO ÚNICO - O menor opinará se aceita ou não ir morar com o casal requerente .

 

Disposições Finais

ARTIGO 12 - A secretaria dos Negócios da Justiça e Defesa da Cidadania obriga-se a tentar de todas as formas integrar o menor na própria família, devendo exaurir todas as possibilidades. Só retirará se não houver nenhuma forma de integrá-lo à mesma.

ARTIGO 13 - A Secretaria da Justiça e Defesa da Cidadania tem autonomia para agir quando:

I - receber os relatórios dos departamentos psicológicos e ou assistência social, reprovando o comportamento do casal responsável pelo menor;

II - cabendo a este processar criminalmente o casal por qualquer tipo de maus tratos ao menor.

ARTIGO 14 - O Departamento de Assistência Social deverá acompanhar o menor na família que o integra, podendo avaliar sua permanência ou retirá-lo se julgar inadequado àquele lar para permanência do menor.

ARTIGO 15 - O custo do projeto será regulamentado pelo Executivo e atenderá prioritariamente aos jovens que cometeram pequenos delitos.

ARTIGO 16 - O projeto em epígrafe será descentralizado e será executado em todo Estado de São Paulo, que será dividido em regiões de ação.

ARTIGO 17 - Esta lei entra em vigor na data de sua aprovação

 

JUSTIFICATIVA

Há uma necessidade muito grande de se resgatar os menores infratores, pois se o Estado não se propuser a resgatar esses jovens, sofrerá conseqüências mais tarde principalmente no crescimento da violência.

O Projeto "Lugar de Criança É no Lar" vem sugerir uma nova forma de se resgatar esses menores infratores; está provado que privação da liberdade não resgata ninguém, pelo contrário, tem aumentado o número de jovens infratores, pois esses cometem pequenos delitos e são colocados com outros que têm um grau de periculosidade muito grande. Ao invés de se ter uma esperança de recuperação saem formados na "Escola da Bandidagem".

Só se pode recuperar o menor, se o Estado intervier pela sua integração, assegurando os direitos já previstos no do adolescente, Lei nº 8.069 de 13/07/90.

Projeto semelhante a esse já foi implantado em Medelin na Colômbia, onde 89% dos menores infratores foram resgatados.

Pode parecer até utópico um projeto para países do Primeiro Mundo, no entanto, a experiência da Colômbia foi com êxito, e aquele pais é de 3º Mundo.

Temos que achar uma saída, antes que a situação se agrave ainda mais.

O Projeto é experimental, mas com grandes possibilidades de ser executado com sucesso.

O futuro do nosso país e o futuro do Estado de São Paulo estão nas mãos dos nossos jovens. Garantir a esses o direito de terem sua cidadania é obrigação de todos, é dever inquestionável do Estado. O menor infrator não pode ser tratado como "lixo humano. Tem quc scr tratado com dignidade, e o Estado deve promover, através de projetos viáveis, sua cidadania.

Prisão não é solução. O projeto propõe que este jovem seja acompanhado pelos órgãos competentes, e não privados de sua liberdade. Só com uma ação concreta é que conseguiremos resgatar esses jovens e assegurar a eles um futuro digno.

Temos que unir forças e agir logo, porque o caos está se instalando e o Estado não está agindo na direção certa.

Lugar de Criança e Adolescente É no lar, porque é ali que se forma a base da sociedade.”

Sala das Sessões, em 16/03/2001

a) CESAR CALLEGARI
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